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1. Composição da Rede de Ouvidorias do Poder Executivo Estadual; 

2. Ouvidoria-Geral do Estado;  

3. Direitos e Deveres do Usuário dos Serviços Públicos;  

4. Gestão de Ouvidorias; 

5. Interação das atividades de ouvidorias com as macrofunções do 

Controle Interno. (Lei Estadual Nº 16.420/2018; Decreto Estadual 

Nº 48.659/2020; Diretrizes do CONACI _ Seção: Ouvidoria).   



Conteúdo – Edital  

6. Portal da Transparência; 

7. Contextualização da transparência e a cultura do sigilo; 

8. Transparência Ativa e Transparência Passiva (Lei Estadual Nº 

14.804/2012; Decreto Estadual Nº  38.787/2012 e alterações; 

Lei Federal Nº 131/2009).  



O que é uma Ouvidoria Pública? 

• A ouvidoria pública é uma instância de controle e 

participação social, responsável pelo tratamento das 

manifestações enviadas por pessoa física ou jurídica, relativas 

às políticas e aos serviços públicos disponibilizados pelo 

Estado com vistas ao aprimoramento da gestão pública.  

• Para ser efetiva, a ouvidoria deve ser independente, 

imparcial e autônoma. 

 



Composição da Rede de Ouvidorias 

1Geral 

12 Centrais 

35 Setoriais 

   14 Especiais  

02 núcleos 

Composta por  62 

Unidades  de 

Ouvidoria 

Aproximadamente  

200  pessoas 



Definições das Unidades de Ouvidorias 

• Geral: Unidade administrativa vinculada ao Gabinete da 

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado com atribuição 

de coordenar todas as unidades de Ouvidorias do Poder 

Executivo Estadual. 

• Centrais: Em regra, Ouvidorias de Secretarias que coordenam 

as Ouvidorias dos órgãos / entes vinculados. Dessa forma, 

além de responder às próprias demandas, a Central monitora 

o desempenho de sua rede setorial. 



Definições das Unidades de Ouvidorias 

• Setoriais: Em regra, Ouvidorias de órgãos / entes que se 

submetem à coordenação de uma Ouvidoria Central.  

• Especiais: Não se vinculam à nenhuma Ouvidoria Central, 

nem possuem unidade de Ouvidoria Setorial a ela vinculada.  

Núcleos: são extensões das Ouvidorias dos Órgãos ou Entidades 
em locais em que haja atendimento ao cidadão.  
 



Exemplos práticos 

• Ouvidoria-Geral – A que coordena todas as unidades de 

Ouvidorias do Poder Executivo Estadual e assume o papel das 

ouvidorias dos órgãos que não tem ouvidorias; 

EXEMPLOS: 

• Ouvidorias Especiais – Controladoria Geral do Estado (CGE), 

Procuradoria Geral do Estado (PGE); 

• Ouvidoria Central – Secretaria de Administração (SAD); 

• Ouvidorias Setoriais vinculadas à SAD – FUNAPE, ATI e IRH; 

• Núcleo – CEFOSPE. 



Ouvidoria-Geral do Estado 

• É uma unidade administrativa vinculada ao Gabinete da Secretaria 

da Controladoria Geral do Estado (SCGE); 

• Sua finalidade é: coordenar a Rede de Ouvidorias do Poder 

Executivo Estadual através de sistema integrado para o 

recebimento de manifestações dos usuários, visando contribuir 

para a melhoria da qualidade dos serviços público; 

• O (A) secretário (a) da SCGE assume o papel de Ouvidor(a)-Geral 

do Estado. 

 



Ouvidoria-Geral do Estado 

• Foi instituída pelo decreto nº 32.476/2018; 

• Passou a ser normatizada pela Lei Estadual nº 16.420/2017. 

São competências da OGE (art.13, Lei estadual 16.420/2017): 

I - zelar pela legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, 

economicidade, publicidade, transparência e eficiência dos atos 

praticados pela administração pública estadual; 

 



Ouvidoria-Geral do Estado 

II - receber e analisar as manifestações dos usuários, notificando os 

respectivos órgãos e entidades estaduais para os esclarecimentos 

necessários e/ou conhecimento; 

III - sistematizar informações sobre a atuação das ouvidorias dos 

órgãos e das entidades estaduais, através do monitoramento e 

avaliação dos seus indicadores de desempenho;  

IV - subsidiar tecnicamente a atuação das ouvidorias públicas, em 

relação aos procedimentos técnicos específicos da área; 

 

 



Ouvidoria-Geral do Estado 

V - garantir o sigilo, a discrição e a fidedignidade quanto ao 

conteúdo e providências das manifestações recebidas; 

VI - sugerir ações de melhoria para as ouvidorias públicas; 

VII - apoiar a implantação de ouvidorias municipais ; 

VIII - elaborar a consolidação dos relatórios de gestão das 

ouvidorias de cada órgão ou entidade, disponibilizando-a na 

internet (http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136) ; e 

 

http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136
http://www.ouvidoria.pe.gov.br/?page_id=136


Ouvidoria-Geral do Estado 

IX - encaminhar ao Gabinete do Governador relatórios gerenciais 

com dados estatísticos e qualitativos quanto ao desempenho das 

ouvidorias da administração pública estadual. 

Art. 14. Os órgãos e entidades da administração pública estadual 

deverão prestar apoio e informações à Ouvidoria Geral do Estado, 

em caráter prioritário, sempre que formalmente demandados. 

 

 



Ouvidoria-Geral do Estado 

Art. 15. As ouvidorias de cada órgão ou entidade terão como 

atribuições: 

X - dar ciência à Ouvidoria Geral do Estado acerca de denúncias de 

irregularidades relativas à atuação de agentes públicos; e 

XI - promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário 

e o órgão ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos 

competentes. 

 

 



Ouvidoria-Geral do Estado 

Parágrafo único. As ouvidorias deverão estar vinculadas à 

autoridade máxima do órgão ou entidade e atuarão de forma 

autônoma e independente. 

 

 

 



Ouvidoria-Geral do Estado - Parcerias 

Rede Ouvir PE – Composta pelas ouvidorias dos órgãos: OGE; 

MPPE; TJPE; TCE e ALEPE.  A OGE é a primeira coordenadora desta 

Rede. 

Instituída em dezembro de 2019 com o objetivo de:  

“Firmar parceria para a cooperação mútua e a articulação de 

esforços entre os PARTÍCIPES para criar a REDE PERNAMBUCANA DE 

OUVIDORIAS PÚBLICAS E AFINS - REDE OUVIR-PE.” 



Ouvidoria-Geral do Estado - Parcerias 

Rede Nacional de Ouvidorias – Ouvidoria Geral da União 

– Controladoria Geral da União 

Adesão desde sua formação – agosto 2016; 

Membro do Conselho diretivo da Rede – março 2019; 

Grupo de Trabalho articulação legislativa – março 2019; 

Grupo de trabalho – implantação da LGPD. 



Ouvidoria-Geral do Estado - Parcerias 

Projeto de Fortalecimento dos Órgãos de Defesa do 
Consumidor – Ministério da Justiça e Segurança Pública 

Membro  do Colégio de Ouvidores do Sistema Nacional de Defesa 

do Consumidor – abril 2020. 

Eventos, divulgações e troca de experiências:  
Associação Brasileira de Ouvidores – Seccional Pernambuco 
Desde a implantação da Ouvidoria-Geral do Estado. 

 

Associação Municipalista de Pernambuco – AMUPE  

 Desde 2017. 

 

 

 



Direitos e Deveres do Usuário dos 
Serviços Públicos – Lei Estadual nº 16.420/2017 

Pessoa 
Física 

Pessoa 
Jurídica 

Usuário do 
Serviço Público 

Beneficia ou 
utiliza (efetiva ou 
potencialmente) 
o serviço público 



Direitos e Deveres do Usuário dos 
Serviços Públicos – Lei Estadual nº 16.420/2017 

Dos direitos básicos 
e deveres dos 

serviços públicos 

Das manifestações 
dos usuários dos 
serviços públicos 

Dos conselhos dos 
usuários 

Da avaliação 
continuada dos 

Serviços Públicos 

Ouvidoria Ouvidoria-Geral do Estado (OGE) 



Direitos e Deveres do Usuário dos 
Serviços Públicos -Lei Estadual nº 16.420/2017 

CAPÍTULO II 

• DOS DIREITOS BÁSICOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

Art. 5º A prestação dos serviços públicos observará as 

seguintes diretrizes: 

I - urbanidade, acessibilidade e cortesia no atendimento aos 

usuários; 

II - presunção de boa-fé do usuário; 

V - igualdade no tratamento aos usuários; 

 



Direitos e Deveres do Usuário dos 
Serviços Públicos -Lei Estadual nº 16.420/2017 

X - manutenção de instalações salubres, seguras, sinalizadas, 

acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento; 

XII - observância dos códigos de ética* ou de conduta aplicáveis às 

várias categorias de agentes públicos;  

XV - utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o 

uso de siglas, jargões e estrangeirismos; 

 

*decreto nº 46.852/2018 – código de ética do servidor público estadual 

 



Direitos e Deveres do Usuário dos 
Serviços Públicos - Lei Estadual nº 16.420/2017 

 XIII - aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar 

processos e procedimentos de atendimento ao usuário e a propiciar 

melhores condições para o compartilhamento das informações; 

XIV - priorização da utilização de plataformas digitais para 

prestação de serviços que não exijam atendimento presencial; 

XV - utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o 

uso de siglas, jargões e estrangeirismos; 

 

 



Direitos e Deveres do Usuário dos 
Serviços Públicos -Lei Estadual nº 16.420/2017 

Art. 6º São direitos básicos do usuário: 

I - participação no acompanhamento da prestação e na avaliação 

dos serviços; 

IV - proteção de suas informações pessoais, nos termos da Lei nº 

14.804, de 2012. 

Art. 7º Cada órgão e entidade da administração pública estadual 

disponibilizará Carta de Serviços aos Usuários. 

  

 



Direitos e Deveres do Usuário dos 
Serviços Públicos - Lei Estadual nº 16.420/2017 

Art. 8º São deveres do usuário: 

I - utilizar adequadamente os serviços, procedendo com 

urbanidade e boa-fé; 

II - conceder informações pertinentes ao serviço prestado, quando 

solicitadas; 

III - colaborar para a adequada prestação do serviço; e 

IV - contribuir para a permanência das boas condições dos bens 

públicos através dos quais lhe são prestados os serviços. 

 



 

Gestão de Ouvidorias 
Pilares do Funcionamento da Ouvidoria 
 
  

 

Gestão 
pública 

Controle 
Interno 

Participa
ção 

Social 



Gestão de Ouvidorias 
Papel das Ouvidorias 

Promover a 
participação 

Acompanhar 
visando garantir a 

efetividade 

Propor 
aperfeiçoamento 

Auxiliar na 
prevenção e 

correção dos atos 

Propor adoção de 
medidas para 

defesa dos direitos 
dos usuários 

Receber, analisar e 
encaminhar 

Mediação e 
conciliação 



Gestão de Ouvidorias 
Relatório de Gestão – Lei Nº 16.420/2017 
 
 

Número de 

manifestações recebidas 

no ano anterior 

Motivos das 

manifestações 

Análise dos pontos 

recorrentes 

Providências adotadas 

pela administração 

pública  



Gestão de Ouvidorias 
Atribuições - Resumo 
 

Gestores / Controle Interno 

Apoiar a atuação das ouvidorias 

Promover e validar a atuação do ouvidor junto ao núcleo estratégico 
e as demais áreas  do órgão  

Recepcionar e analisar os indícios de irregularidades / subsídios 
para atuação 

Analisar relatórios 

Por em prática as alterações nos fluxos  

Apurar as irregularidades 



Gestão de Ouvidorias 
Atribuições - Resumo 
 

Equipe da Ouvidoria 

Analisar o teor da manifestação e classificar 

Encaminhar à área responsável 

Monitorar os prazos 

Analisar a Resposta  

Agir com imparcialidade e ética 

Manter bom relacionamento 

Propor  Melhorias – Indicar indícios de irregularidade -  subsídios 
para atuação 



Gestão de Ouvidorias 
Atribuições -Resumo 
 

Equipe da Ouvidoria 

Elaborar Relatórios 

Mediar Conflitos 

Participar das reuniões do núcleo de gestão 

Cidadãos 

Promover a participação social 
 



Macrofunções Controle Interno  
Conselho Nacional de Controle Interno – CONACI 
 

Diretrizes: 

61 - Ouvidoria é a função de Controle Interno que tem por 

finalidade fomentar o controle Social e a participação popular, por 

meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e 

manifestações dos cidadãos sobre os serviços prestados à 

sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos, visando a 

melhoria da sua qualidade, eficiência, resolubilidade, 

tempestividade e equidade. 

 



24 - Auditoria – Elaborar matriz de risco para o plano de 

auditoria, podendo utilizar como insumo informações das demais 

macro funções do Sistema de Controle Interno 

48 - Controladoria – Produzir informações gerenciais utilizando 

as bases de dados disponíveis e implantar ferramentas para avaliar 

riscos e atuar na prevenção e combate à corrupção 

Macrofunções Controle Interno  
Conselho Nacional de Controle Interno – CONACI 
 



Macrofunções Controle Interno  
Conselho Nacional de Controle Interno – CONACI 

57 – Correição – instaurar procedimentos disciplinares com base 

nas denúncias  e nos relatórios encaminhados pela ouvidoria e 

auditoria quando estes indicarem infração disciplinar ou 

apresentarem indícios de sua ocorrência com suporte do Ministério 

Público e do órgão de segurança pública, se necessário, sem 

prejuízo da instauração de procedimentos disciplinares decorrentes 

de denúncias apresentadas diretamente a unidade correcional. 



CONTROLE INTERNO 

Ouvidoria 

Auditoria 

Correição 

Controladoria 



OGE e o Controle Interno 

Monitoramento diário das denúncias 

• Formalização de atos de correição e auditoria governamental 

 

Análise de reincidência de manifestações 

• Caracterizam riscos para a gestão – avaliar e propor melhorias 

 

Planejamento Secretaria de Controladoria Geral do Estado 

• Definição dos órgãos e entidades que serão objeto de trabalho 
da SCGE. 

 



Lei de Acesso à Informação 
Lei Estadual Nº 14.804/2012 

Q
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Publicidade = Regra 

Sigilo = exceção 

Disponibilização da 
informação independente 

de motivação ou idade 



Lei de Acesso à Informação 
Lei Estadual Nº 14.804/2012 

Site 
institucional 

Páginas 
da LAI 

Portal da 
Transparência 

Transparência Ativa Transparência Passiva 

Pedidos de Acesso 
à Informação 

Recursos 1ª instância 

Recursos 2ª instância 



Portal da Transparência 
Lei Complementar 131/2009 

Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do 

art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa 

física ou jurídica o acesso a informações referentes a:  

I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras 

no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, 

com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do 

correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à 

pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o 

caso, ao procedimento licitatório realizado;  
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Portal da Transparência 
Lei Complementar 131/2009 

II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a 

receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos 

extraordinários. 

• 1ª versão do Portal da Transparência em 2007 

• Última versão – fevereiro de 2018 

 



Portal da Transparência 
Lei Complementar 131/2009 

1. Portal da Transparência → www.portaldatransparencia.pe.gov.br 
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Portal da Transparência 
LC 131/2009 

Inovações – disponibilizações: 

• Todos por Pernambuco Digital; 

• Servidores expulsos; 

• Fornecedores sancionados; 

• Consulta pública dos Pedidos de Acesso à Informação; 

• Informações relativas ao Covid 19. 



Lei de Acesso à Informação 
Lei Estadual Nº 14.804/2012 

Site institucional → www.scge.pe.gov.br 

 Páginas da LAI → www.lai.pe.gov.br   

 

As páginas da LAI trazem informações previstas no decreto que 
regulamenta a Lei de Acesso à Informação. São mantidas e 
monitoradas pela SCGE, mas alimentadas pelos órgãos estaduais.  
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Lei de Acesso à Informação 
Lei Estadual Nº 14.804/2012 

Autoridades da Lei de Acesso à Informação 
 
• Monitoramento – responsável por assegurar a transparência no 

órgão , além de responder pela atualização das Páginas da LAI; 
• Administrativa – responsável por responder aos pedidos de 

acesso à informação; 
• Hierarquicamente Superior – responsável por responder aos 

recursos; 
• Classificadora e Classificadora delegada – responsável por 

classificar as informações nos órgãos. 



Lei de Acesso à Informação 
Lei Estadual Nº 14.804/2012 

Serviço de Informação ao Cidadão 

• Funciona com a finalidade de promover o acesso à informação 

nos órgãos; 

• É formado pelas 4 autoridades da Lei de Acesso à Informação e as 

Ouvidorias; 

• Todos os Pedidos de Acesso à Informação e recursos são 

cadastrados na Ouvidoria-Geral do Estado, direcionado às 

Ouvidorias dos órgãos e monitorados pela Diretoria da Ouvidoria 

–Geral do Estado. 



Lei de Acesso à Informação 
Lei Estadual Nº 14.804/2012 

Comitê de Acesso à Informação 

• Órgão colegiado vinculado ao gabinete da Secretaria da 

Controladoria Geral do Estado; 

• Formado pelos órgãos que compõe o núcleo de gestão do Estado 

– SCGE, SEPLAG, SAD, SEFAZ, PGE e Casa Civil; 

• É coordenado pela Controladoria Geral do Estado; 

• Composto por servidores públicos efetivos aprovados em estágio 

probatório. 



Agradecimento 

Obrigada! 

 

Zélia Correia 

Zelia.correia@cge.pe.gov.br 

mailto:Zelia.correia@cge.pe.gov.br

